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			Ela contemplava o nada desde a noite dos tempos,


			ela estava ali sem ser. 


			Ela reinava sobre um mundo de sonhos, de sombras


			e de fantasias


			Cujas criaturas mais complexas eram apenas 


			cores e ruídos e sem significação humana.


			Donna Williams


		




		

			Prefácio


			A singularidade do autismo


			Katia Alvares1


			 


			 


			O livro Tratamento psicanalítico de crianças autistas: diálogo com múltiplas experiências, de Tânia Ferreira e Angela Vorcaro, é uma rara e preciosa iniciativa que nos chega em um momento importante e muito propício.


			A progressão exponencial do diagnóstico do espectro do autismo tem exigido uma posição de enfrentamento por parte da comunidade psicanalítica. Tal expansão, por um lado, coloca em evidência um quadro que até então encontrava na raridade de suas características uma posição singular a partir do estudo princips de Leo Kanner (1997); por outro, encontra no campo clínico, sob a influência do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM, na sigla em inglês), uma “epidemia” a partir do aumento significativo, em escala mundial, da extensão classificatória do nomeado Transtorno do Espectro Autista sob o acrônimo TEA.


			O autista encerrado no espectro encontra a condição da deficiência e, como tal, fica sujeito a incontáveis prescrições normativas diante da impossibilidade de uma escuta e do apagamento subjetivo. Nesse cenário, a psicanálise é afastada e os protocolos de comportamento são aparelhados e sustentados na promessa de uma regulação “biogenético-ambiental”, dando lugar ao aparato instrumental estatístico de que tanto reclamam e reivindicam os tratamentos de abordagem única.


			Apostando na diversidade de abordagens, a psicanálise recusa toda e qualquer tentativa de incluir o autista em uma norma homogeneizante que catalisa e instrumentaliza tais hipóteses causais para transformá-las em um vetor de intensidade, direção e sentido único, o que exclui a experiência soberana da clínica singular do sujeito.


			As psicanalistas Tânia Ferreira e Angela Vorcaro se lançam ao trabalho. Constroem e produzem um diálogo múltiplo, extraindo das experiências de psicanalistas de diferentes orientações teóricas certo saber-fazer no cotidiano clínico com crianças autistas e suas famílias.


			A delicadeza e a propriedade deste trabalho residem na inclusão, neste diálogo, dos testemunhos vivos de autistas e de seus pais, de maneira a revelar o lugar que a psicanálise dá a esses sujeitos que se colocam árdua e continuamente em trabalho, através de suas invenções inéditas e singulares frente ao real que os assola, secretariados pelo psicanalista que oferece, de forma regulada, sua escuta e sua presença.


			Testemunhamos uma escrita polifônica na representatividade plural e múltipla presente no texto, que também abriga a particularidade de uma investigação que coloca em curso a perspectiva dialética de conceitos submetidos e articulados ao trabalho clínico ao abordar as imprecisões, concordâncias e discordâncias, diferenças e semelhanças de proposições presentes na clínica do autismo, fazendo assim avançar a teoria e a clínica. 


			Através de um rico trabalho de elaboração, Tânia e Angela, a partir de suas próprias experiências de psicanalistas, cada uma com seu estilo, fazem entrever o work in progress da clínica psicanalítica dos autismos e oferecem as balizas clínicas que permitem localizar a resposta singular de cada sujeito, privilegiando as condições, os recursos e os instrumentos inventados por ele próprio em nome de sua defesa, mas também sob a chancela de um enlace, de forma singular, ao social.


			Ao final, o livro nos brinda com uma reflexão acerca da psicanálise em extensão no trabalho com a escola. As autoras levantam as questões e os impasses na inclusão do autista e apontam para o trabalho na interface da psicanálise com outros campos de saber. A parceria interinstitucional realizada com a comunidade escolar (professores, coordenadores pedagógicos, inspetores, diretores) permite o reconhecimento e o acolhimento das soluções encontradas, tanto pela criança quanto pelos professores, no manejo dos impasses. 


			


			

				

					1 Psicanalista, supervisora do Projeto Circulando: atendimento para jovens autistas e psicóticos em direção ao laço social (Universidade Federal do Rio de Janeiro). Grupo Gestor Ampliado do Movimento Psicanálise, Autismo e Saúde Pública (MPASP).


				


			


		




		

			Introdução


			A pesquisa como uma aposta antecipada


			Este livro é fruto de um longo trabalho de pesquisa2 realizado através do Programa Nacional de Pós-Doutorado (PNPD), financiado pela CAPES, ligado ao Laboratório de Psicopatologias da Infância e à Residência Pós-Doutoral do Programa de Pós-Graduação em Psicologia, Psicanálise e Cultura da FAFICH/UFMG.


			A pertinência clínica e política desta pesquisa, O tratamento psicanalítico de crianças autistas, já havia se firmado frente à concretude de nossas experiências, de um lado, na supervisão clínico-institucional de Serviços Públicos de Saúde Mental, e de outro, na formação de psicólogos e de outros profissionais através de cursos de graduação e Programa de Pós-Graduação, estágios supervisionados ou mesmo em iniciativas de “capacitação” de redes públicas de saúde mental (ESP) e educação. 


			No ano 2011, quando apresentamos o projeto de pesquisa, destacamos que, se durante décadas a fio crianças autistas estavam escondidas sob o manto da deficiência, hoje elas chegam em grande número aos Serviços Públicos de Atenção em Saúde Mental – Centros de Referência em Saúde Mental da Infância e Adolescência (CERSAMIs); Centro de Apoio Psicossocial à Infância e Adolescência (CAPSis); nas unidades básicas de Saúde (equipes complementares) e em várias instituições governamentais e não governamentais, além de escolas “especiais” e regulares ditas “inclusivas”. Chegam também às clínicas-escolas – lugares privilegiados de formação e tratamento dentro das universidades. Algumas permanecem muitos anos sob os cuidados do Estado ou de profissionais no âmbito privado, entre eles, os psicanalistas. 


			Justificávamos a pesquisa também no fato de que os pais viviam verdadeira errância à procura de um profissional ou serviço capaz de acolher e tratar a criança, a partir de um cuidadoso diagnóstico. Ao contrário disso, após terem perambulado de um canto a outro, viviam intenso sofrimento com os impactos de um diagnóstico oferecido sem nenhum cuidado e cautela. 


			Naquela ocasião já apontávamos que as enormes dificuldades concernentes ao tratamento de autistas e à sua evolução e progresso eram atribuídas muito mais ao “espectro do autismo” que aos procedimentos clínicos e modalidades de tratamento.


			Com a pesquisa, ousamos uma primeira torção: sem deixarmos de considerar as dificuldades advindas dos autismos, centramos a questão da pouca evolução das crianças autistas – não tão raras – mais nos procedimentos clínicos e nos tratamentos, tentando identificar as experiências exitosas.


			Nos serviços públicos e nos espaços de formação, fomos constatando que um grande número de crianças ficava em tratamento durante longos períodos de tempo – por vezes da infância ao fim da adolescência ou de um serviço de assistência a outro, até a vida adulta – sem resposta satisfatória, embora muitos esforços sejam mobilizados nas “redes de cuidados”. 


			Ao mesmo tempo, vimos que indicações precisas dos procedimentos clínicos, da ampliação das possibilidades no tratamento dessas crianças, encontram-se dispersas na literatura sobre o tema e, muitas vezes, nas entrelinhas dos relatos de casos clínicos e sociais. A direção de tratamento, a partir das distintas posições teóricas que habitam o campo da psicanálise de orientação lacaniana, muitas vezes não são claramente explicitadas, quiçá formalizadas por aqueles que teorizam o tema.


			Nesse universo de controvérsias e contradições, fez-se necessário buscar as bases teóricas e, decorrentes destas, a direção de tratamento oferecido a essas crianças no sentido de contribuir para fazer avançar a clínica psicanalítica, a formação de profissionais e educadores e a mudança na trajetória das crianças angustiadas e aprisionadas pelo sofrimento psíquico. Isto é o que se pretendeu com o projeto de pesquisa.


			Assim, a pesquisa nasceu do dever ético de extrair, das experiências de psicanalistas de diferentes escolas, certo “saber-fazer”, uma “sistematização” do que ocorre na prática clínica com as crianças e suas famílias para deixar chegar aos envolvidos com o tema.


			Pouco tempo se passou e o cenário político nacional e internacional foi desenhando novos argumentos para justificar a relevância da pesquisa e demonstrar como ela se constituiu numa aposta antecipada.


			Em janeiro de 2012 a França toma o autismo como “grande causa nacional”. Laurent (2014, p. 17) assinala que, nessa ocasião, a mídia sustentou uma campanha de “fortes enfrentamentos na esfera pública”. Reduzindo o autismo ao contexto dos “transtornos invasivos do desenvolvimento”, como figura no DSM e na abordagem contemporânea que “não quer considerar [...] outras causas senão as biológicas, genéticas e ambientais” (p. 28), a mídia forçava uma política na qual a clínica deve dar lugar às “terapias” comportamentais e educativas.


			Obviamente, nesse horizonte, a psicanálise foi excluída e, embora desde 1950 venha se interessando por esse sujeito que padece de autismo e empreendendo esforços para precisar suas dificuldades e buscar formas de tratá-lo, ela foi posta “fora de cena” em nome de outros e vários interesses que os das crianças, jovens e adultos autistas e seus familiares. 


			Psicanalistas franceses e de outros lugares da Europa, desde então, travam uma “batalha”3 sobretudo a favor da pluralidade de abordagens e da presença de interlocutores de diferentes campos epistemológicos e, por que não dizer, em favor de sua importante presença teórica e clínica nesta batalha. 


			O Brasil, dado seu “eurocentrismo”, logo cedo foi afetado por tais interesses internacionais e o cenário político e clínico foi ganhando nova configuração.


			Em setembro de 2012, o Diário Oficial do Estado de São Paulo,4 através do Departamento Regional de Saúde da Grande São Paulo, publica uma convocação pública para credenciamento de “Instituições Especializadas em Atendimento a Pacientes com Transtorno do Espectro Autista” (TEA). Nesse edital, a qualificação técnica exigida para orientação da abordagem dos pacientes era de “psicólogos com especialidade em terapia cognitivo-comportamental” e “fonoaudiólogos com conhecimentos em linguagem pragmática”. 


			Não bastasse, o edital tinha como exigência uma “declaração do responsável legal de que utilizará métodos cognitivos comportamentais validados na literatura científica”.


			O acontecimento fez nascer, a partir de uma mobilização nacional de diferentes profissionais, o Movimento Psicanálise, Autismo e Saúde Pública (MPASP). A indignação dos profissionais não se referia apenas ao fato de que o Estado não pode legislar sobre a abordagem teórica ou clínica a ser utilizada por um profissional, mas, especialmente, por tal posição delinear uma política contrária às exigências que o autismo, por sua gravidade, impõe. Uma política que fixa o destino de exclusão de crianças, jovens e adultos retirando deles e de suas famílias a possibilidade de escolha do tratamento e cuidado que considerem mais pertinentes.


			O MPASP, em uma de suas diretrizes, “apoia e recomenda vivamente a pluralidade, a diversidade e o debate – científico e metodológico – das abordagens de tratamento da pessoa com autismo e também nos critérios diagnósticos empregados em suas avaliações”. Nessa perspectiva, consegue, como primeira conquista, a derrocada do edital, através de abaixo-assinado nacional. 


			Hoje, esse movimento ocupa lugar importante no cenário político, mobilizando opiniões e produções científicas sobre o tema, através de vários eventos e publicações que contam com representantes de várias instituições psicanalíticas espalhadas pelo país, interferindo, assim, no rumo das políticas públicas e de tratamentos dirigidos a autistas.


			É, pois, nesse cenário político transfigurado que esta pesquisa se estabeleceu, cumprindo seu dever ético de fazer avançar as proposições clínicas e políticas sobre os autismos, contribuindo para mudanças significativas em sua rota e, com ela, na rota das crianças autistas e de suas famílias. 


			A psicanálise não se dobra jamais, em absoluto, aos reclames de seu apagamento do campo científico, político e clínico referente aos autismos e segue seu destino de permanecer no passo de sua função: manter o humano vivo e pulsante frente às tentativas vigorosas de fazer desaparecer toda subjetividade e secar a vida desses sujeitos, reduzindo-os a “cérebros sem vida”5 ou a “deficientes” a serem adaptados. 


			Esta pesquisa traduz e leva à sociedade os esforços de vários psicanalistas que, dela participando, aceitaram o desafio de localizar, a partir de sua prática clínica e teórica, elementos importantes para pensar e fazer frente aos enigmas do tratamento dos autismos.


			Mirra (2014, p. 26), ao referir-se aos “traços típicos do empreendimento científico em nosso tempo”, sublinha a delicadeza de uma construção de qualquer “corpus científico”, não nos deixando esquecer que tal construção tem suas “errâncias” e balizamentos do terreno que impõem constante exercício de “cautela e discernimento” e, acrescentamos, de indagações e debates profícuos como são as práticas que lhes servem de andaimes.


			Solidárias às ideias desse autor – na sua leitura de outros – quando nos diz que “o saber não é fruto de intuições solitárias, mas resulta, pelo contrário, do aprendizado do trabalho cooperativo” (MIRRA, 2014, p. 26), fomos ao encontro de psicanalistas cujas trajetórias e inserção no campo psicanalítico são efetivas. 


			Fundadas na premissa de que é a “dimensão coletiva que comanda todo processo de conhecimento” (MIRRA, 2014, p. 26), ousamos ir aos consultórios e instituições, em três grandes estados brasileiros,6 encontrar e escutar as saídas criativas dos psicanalistas frente ao drama de cada sujeito autista, e trazer nos volteios deste texto o diálogo com as múltiplas experiências visitadas e o que se pôde extrair delas para o tratamento psicanalítico de crianças autistas.


			Embora os psicanalistas pesquisados tenham oferecido uma variedade enorme de vinhetas e fragmentos clínicos, optamos aqui por trabalharmos menos com esses fragmentos por questões de sigilo, e mais com a literatura de autistas e de seus pais. Um grande número de autobiografias e depoimentos de autistas e de pais e mães de autistas de diferentes idades foi publicado no Brasil nos últimos anos. Esses escritos não somente nos ensinam, mas nos interpelam, a todo momento, sobre nossas concepções, teorias e posicionamentos frente à sensível e contundente vida cotidiana dessas crianças e de seus pais. No ato vivo de seus relatos, extraímos muitas consequências para a prática clínica psicanalítica e para a prática teórica. Esperamos poder não só divulgar esses livros ao citá-los, mas também fazer deles uma bússola a nos conduzir neste.


			Ao lado da vasta literatura de autistas e seus pais, as teorizações sobre os autismos têm se multiplicado muito, também no campo da psicanálise. Confessamos estar sendo difícil acompanhar a produção, dada a rapidez com que tem chegado a nós. Ainda assim, e no mesmo movimento, a literatura tem se mostrado insuficiente frente aos enigmas que tais crianças colocam e, sobretudo, frente aos tratamentos oferecidos, bem como às intervenções de especialistas. 


			A transmissão que o campo da ciência faz para os pais e responsáveis é de que, quanto mais intervenções, mais especialidades, mais possibilidades de evolução. Afogados num mar de especialistas que, por vezes, sequer discutem o caso, os pais não têm um projeto terapêutico para a criança, e se esgotam. Diz a mãe: 


			 


			Uma vez recebido o diagnóstico de autismo, uma horrível estranheza toma conta de todo mundo da família. Você come, respira e dorme autismo. Luta contra o autismo a cada momento desperto e quando adormece sabe que poderia – que deveria – ter feito mais. Como existem muitas provas de que a melhora depende da quantidade de intervenção que a criança recebe antes dos cinco anos, a vida com uma criança autista é uma constante corrida contra o relógio para fazer mais, mais, mais (BARNETT, 2013, p. 40).


			 


			Um risco sempre presente é de que, à deriva, nesse mar de especialidades e especialistas, os pais vão tendo suas esperanças minadas e a derrocada do ideal. Como viver sem o consolo do ideal?, perguntamos.


			Balbo e Bergès (2003) acentuam a multiplicidade de discursos sobre o tema do autismo e a pouca força de convencimento das bases teóricas desses discursos, quer seja fundamentado por um pensamento “organicista, genético, desenvolvimentista ou psicanalítico”. Para os autores, o que decorre disso é a ausência de coerência entre as distintas práticas de cuidado ofertadas.


			A multiplicidade de teorizações – ora assentadas em concepções organicistas, onde estão em jogo causas genéticas para uma “deficiência” tida como inata, ora sob a consideração do autismo como um déficit, principalmente de interação com o ambiente, exigindo terapêuticas comportamentais – faz com que o terreno conceitual e clínico seja, ainda, um terreno nebuloso.


			Sublinhamos o fato de que leituras como essas, de que o autismo seria causado por desarranjos no sistema nervoso central, têm levado muitos teóricos e profissionais a considerá-lo um déficit, e determinar que esteja sob a égide da neurologia.


			No campo da psicanálise, embora psicanalistas se oponham a uma leitura ancorada na concepção do autismo como déficit, interessando-se, desde o diagnóstico, pela posição do sujeito, nem por isso o campo das elaborações teórico-clínicas deixa de ser, também, um campo minado, de difícil trânsito.


			Entre os psicanalistas de orientação lacaniana – a que nos interessa aqui –, pudemos identificar controvérsias sobre o autista ser um sujeito ou “um ser antes do sujeito”; um sujeito “inconstituído”. Discordâncias quanto ao autismo ser ou não uma estrutura clínica; quanto a ser ou não inscrito no campo das psicoses; ser uma “a-estrutura” ou uma forma extrema de esquizofrenia – o que outros contestam –; e ainda quanto a outras concepções. O leitor poderá acompanhar, nos volteios deste livro, essas proposições, constatando, ele mesmo, como se trata de um delicado campo, contudo, aberto à investigação e à pesquisa.


			Poderíamos ainda elencar inúmeras posições e entendimentos quanto ao corpo, à imagem, às operações de constituição do sujeito, definidas por Jacques Lacan – alienação e separação –, assim como quanto à linguagem, ao laço possível ou não com o Outro, bem como ao lugar da mãe e ao fracasso da função do pai.


			Disso decorre que, no que se refere à direção do tratamento, muitas e diversas sejam as modalidades de intervenções, de direções da cura. Muitos autores descrevem os resultados (LEFORT, 1984); (BRUNO, 1993); (SOLER, 1993; 1999); (LAURENT, 1998, 2007, 2012); (TENDLARZ, 1997); (RIBEIRO, 2004; 2005); (MALEVAL, 2009b, 2012a, 2015). Muitas vezes, os resultados não vão mais longe que progressos no plano da norma, no plano educativo e social. Outras vezes, precisam ser deduzidos das descrições detalhadas dos casos.


			Muitas das crianças aprendem a falar, a se alimentar adequadamente, a serem independentes quanto aos cuidados corporais. No dizer de Soler (1993, p. 231) “sempre encontramos o mesmo obstáculo: a separação impossível. A esse respeito, a solução – que se encontra em um impasse – seria considerar uma máquina terapêutica para a vida”. 


			Podemos apreender, além dessa, posições pouco otimistas, como a de Colette Soler (1993, p. 232) e na leitura de vários autores como Margareth Mahler, Meltzer e do que enfatizam: “elas permanecem na psicose, às vezes um pouco mais dóceis à educação”.


			Contrários a isso, vários autores sugerem, entre outras possibilidades, a “intervenção precoce”,7 ou a “intervenção a tempo”, considerando que a estrutura psíquica não amarrada aponta um sujeito “não constituído”; decorre que é possível, na direção da cura, que a estrutura se organize e, sob transferência, na direção do tratamento, possa ser construída outra saída possível para a criança autista que não seja pela psicose, além de várias outras possibilidades de intervenções e tratamento no campo da psicanálise.


			Controvérsias também sobre o número de crianças autistas no Brasil e no mundo são facilmente identificáveis na literatura. Segundo a Associação dos Amigos da Criança Autista, estima-se que no Brasil haja dois milhões de crianças autistas. Dados da Organização das Nações Unidas (ONU) indicam a existência de 70 milhões de pessoas com autismo no mundo. As estimativas variam de um autista para 110 a 150 nascimentos. 


			Importa é que, como vimos, se durante décadas tais crianças estavam escondidas sob o manto da deficiência, hoje elas chegam em grande número aos Serviços Públicos e em ONGs, além de escolas “especiais” e regulares “inclusivas”.


			Muitos pais perambulam de um profissional a outro em busca de diagnóstico – nem sempre fácil de realizar – e de tratamentos, muitas vezes sem sucesso. Profissionais se desdobram para acolher e tratar tais crianças. Educadores buscam incluí-las nas escolas regulares. Instituições buscam a melhor forma de lidar com elas e promover sua autonomia e socialização. Uma rede de cuidados tem sido construída em diferentes estados brasileiros para responder ao enigma e à gravidade do problema para as crianças e suas famílias. 


			É comum uma decisão de buscar progressos no plano normativo e de socialização e também da linguagem, deixando a criança com seu sofrimento psíquico em grande desamparo. Pudemos identificar o grande número de crianças sendo tratadas por fonoaudiólogos e terapeutas ocupacionais, sem, contudo, tais especialistas formarem equipes com psicólogos ou psicanalistas para tratar do sofrimento a que as crianças estão gravemente submetidas. Outras vezes, pudemos identificar também que neurologistas, psiquiatras e clínicos, do mesmo modo, não buscam, para além do tratamento medicamentoso, lugar de tratar o sujeito e o sofrimento de que padece. 


			Não raro, como dissemos, as dificuldades concernentes ao tratamento e à evolução são atribuídas mais ao espectro do autismo e menos aos procedimentos clínicos. 


			Se no campo da psicanálise um psicanalista não recua frente ao autista e seu olhar não se reduz às descrições fenomenológicas afetas ao saber psiquiátrico, tampouco condena o autismo a uma causa genético-hereditária que fixa para essas crianças um destino e uma posição de vítimas frente ao que incide de fora, sobre elas, retirando-as da suposta passividade do que as aprisiona – as questões do tratamento restam problemáticas.


			Foram justamente as diferentes concepções sobre os autismos no campo da psicanálise de orientação lacaniana e a direção do tratamento decorrente de cada uma delas que recolhemos da prática clínica de psicanalistas envolvidos com a direção do tratamento de crianças autistas – concepções sustentadas (ou não) pelas falas dos próprios autistas e de seus pais. 


			Vale assinalar que muitos autistas que escrevem e publicam seus livros não são somente os chamados autistas de alto funcionamento. Muitos deles receberam diagnósticos de debilidade e muitos são aqueles autistas com manifestações clínicas graves descritas por Léo Kanner,8 ou seja, com sintomatologia kanneriana.


			O leitor vai encontrar aqui o que pudemos extrair da literatura atual da psicanálise e das práticas clínicas de psicanalistas de orientação lacaniana, e as proposições sobre a direção do tratamento de crianças autistas.9 Além desta multiplicidade de textos e entrevistas, como dissemos, nos servimos da literatura de autistas, cuja contundência dos relatos não só nos adverte, nos interpela, mas também nos faz trabalhar no avanço da teoria e da clínica. Na polifonia das vozes, procuramos fazer com que nenhuma deixe de ser acolhida e escutada nas entrelinhas e linhas deste texto.


			Optamos por trazer, no bojo de nossa leitura, a escrita de nossa escuta do que trabalhamos juntos, nas entrevistas clínicas, cujo mote, como dissemos, é a associação livre. Assim, pesquisadoras e pesquisados, no diálogo com suas experiências e do que se inscreveu do tratamento psicanalítico de crianças autistas, foram tecendo seus discursos. Este livro é, pois, um livro compartilhado com todos aqueles que trouxeram sua clínica e sua prática teórica. Este também é um modo de lê-lo: compartilhando-o. 


			Mas vale lembrar que, embora estabeleça sempre uma interlocução permanente com o que escutamos de colegas que participaram das entrevistas, contando com a colaboração imprescindível de cada um desses psicanalistas, a eles não cabe a responsabilidade pelas interpretações, análises, afirmações e interrogantes que trazemos aqui, tampouco eventuais equívocos, imprecisões ou impasses de qualquer ordem. 


			O que apresentamos ao leitor não é uma transcrição do material da pesquisa, mas um trabalho de elaboração, a partir do que lemos, escutamos e experimentamos na nossa própria experiência de psicanalistas e pesquisadoras, nossa forma de dialogar com essas experiências, colocando em ato o estilo de cada uma no tecido do texto. 


			Buscamos, com este livro, poder contribuir com a transmissão da direção do tratamento psicanalítico demonstrando os limites e alcances clínicos com crianças autistas, reiterando, em ato, nosso compromisso com a formação.


			Contudo, nosso dever ético e compromisso principal é beneficiar as crianças autistas em tratamento nas instituições ou fora delas, e a seus pais, com a formalização e a transmissão, para os profissionais envolvidos com as práticas de cuidado, dos elementos e das proposições sobre o tratamento possível do autismo inspirado pela psicanálise.


			É, pois, neste universo de controvérsias e contradições que se fez necessário buscar as bases teóricas e cada direção de tratamento à criança autista, no sentido de contribuir para fazer avançar a clínica, a formação dos profissionais e a mudança da vida dessas crianças angustiadas e aprisionadas pelo sofrimento psíquico, por vezes escondido nas tramas do “espectro”, da “síndrome”, do “transtorno”, dos “déficits”.


			Assim, tentando construir a passagem da pesquisa à escrita, trazemos este livro. Certamente, tivemos, com a pesquisa, uma obstinada pretensão de intervir no rumo das coisas. Esperamos sinceramente que este livro-produto de pesquisa cumpra um pouco essa função. Acreditamos nas equipes técnicas que buscam um projeto terapêutico para cada sujeito, nos especialistas que podem encontrar possibilidades e apostas no tratamento do sofrimento psíquico de um sujeito encarcerado no autismo, encaminhando-os e a seus pais. Acreditamos também que o campo da psicanálise possa se expandir e que psicanalistas encontrem aqui interrogantes para seu fazer clínico e possam, como nós, aprender com o que se formalizou do e no diálogo com múltiplas experiências. 


			Buscamos também alcançar leitores – os estudantes, jovens psicanalistas e aqueles que buscam esteio para sua formação. Daí a tentativa de uma transmissão rigorosa, mas marcada pelo estilo singular do que se escreve para ser lido.


			Esperamos que o leitor possa recolher, no ato de sua leitura, premissas que extraímos desta longa experiência e tentamos fazer reverberar em cada página deste livro: nossa aposta de que, no dispositivo de tratamento psicanalítico, um autista pode romper as grades que detêm seu movimento de entrar no mundo, participar e contribuir com ele. 


			


			

				

					2 Iniciada em novembro de 2011 e concluída em outubro de 2016.


				


				

					3 O termo “batalha” é usado por Éric Laurent (2014) como título de seu livro publicado no Brasil A batalha do autismo: da clínica à política, por compreender que é um termo que insiste nos depoimentos dos pais de crianças e jovens autistas para nomear seu cotidiano e suas lutas.


				


				

					4 Diário Oficial do Estado de São Paulo (2012).


				


				

					5 Termo utilizado por Marcus André Vieira e Rômulo Ferreira da Silva na “Nota ao leitor brasileiro”, do livro A batalha do autismo: da clínica à política (2014).


				


				

					6 A presente pesquisa foi realizada em Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo.


				


				

					7 Termo utilizado por vários psicanalistas como Marie-Christine Laznik-Penot. 


				


				

					8 Léo Kanner: psiquiatra austríaco que, em 1943 estabeleceu os critérios diagnósticos do autismo. O leitor poderá acompanhar posteriormente, neste trabalho, suas elaborações sobre o autismo.


				


				

					9 A pesquisa bibliográfica envolveu vários alunos de graduação e pós-graduação da linha de pesquisa Conceitos Fundamentais em Psicanálise: Investigação Campo Clínico e Cultural, a quem novamente agradecemos. 
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